Ofício nº 1079/2002-GAB.
Londrina, 30 de outubro de 2002.






Senhor Presidente,






Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através do qual, pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa instituir no Município de Londrina o Programa de Garantia de Renda Mínima, cujas razões passamos a aduzir.

A década de 90  iniciou-se com o agravamento da crise social, fragilizada pela reemergência do desemprego e precarização das relações de trabalho.

No contexto atual do país, a questão do desemprego, da fragmentação e precarização do trabalho assume centralidade e tem conseqüências drásticas nas condições de vida da população, ampliando os índices de vulnerabilidade, marginalidade e miserabilidade. Não há como  ignorar o problema da pobreza que assombra o Brasil.

“A pobreza não é algo furtivo, ocasional. Ela é o resultado de um modelo de crescimento perverso, assentado em salários miseráveis e que tem levado à crescente concentração de renda.

Infelizmente, esse  quadro lastimável vem piorando nos últimos anos com o crescimento do desemprego e o aumento das outras despesas não alimentares (moradia, transporte, saúde, educação) das famílias mais pobres.” Projeto Fome Zero – Instituto Cidadania.

Como  conseqüência desse processo e da crise social e econômica que assola o país, muitos cidadãos são oprimidos pela miséria econômica e cultural, vivenciando, além de condições das vulnerabilidade social e marginalidade, também situações de exclusão e violência. E as manifestações de todo esse processo excludente ocorridas no cenário nacional se desencadeiam no âmbito dos municípios, as unidades administrativas e territoriais onde, de fato a vida acontece.






Assim, Londrina, que é a terceira maior cidade do sul do país e vem apresentando índices crescentes de desenvolvimento humano com o passar dos anos, possui ainda, em contrapartida, grandes contrastes sociais, apresentando diversidades  e variações que terminam por gerar condições de vida extremamente desiguais entre seus habitantes. Essa diversidade determina um novo processo que é a apartação social, a não acessibilidade.






A Constituição de 1988 significou um marco para a garantia de direitos à população. Em função disso, foi denominada de “Constituição Cidadã”, pois, a partir dela, iniciou-se um processo de extrema importância no contexto nacional de construção de legislações complementares que tratam especificamente de questões relacionadas à cidadania, seja em textos voltados a segmentos da população ou a políticas setoriais.






Inserida nesse movimento, a Assistência Social como política pública, citada nos artigos 203 e 204 da Constituição, foi regulamentada pela Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS -, na perspectiva da seguridade social, dever do Estado e direito do cidadão.






Sem dúvida, a LOAS inaugura um novo caminho a ser percorrido pela assistência social, pois traz como pressuposto que a pobreza e a exclusão são, sobretudo, questão de responsabilidade civil, social e política, devendo ser enfrentadas através de um projeto integrado de proteção social pública.

Assim, a Assistência Social, segundo Yasbeck (2001), “deve prover a cobertura de situações de vulnerabilidade, risco social e necessidades emergentes ou permanentes, decorrentes de problemas pessoais ou sociais, por meio de uma rede de segurança capaz de impedir que tais segmentos resvalem para baixo do limiar sócio-econômico satisfatório. Assistência social, como campo de direito social, constitui política estratégica não contributiva, voltava para a oferta de um padrão básico de vida a determinados segmentos da população. Visa à prevenção ou à superação de diferentes formas de exclusão social e à garantia de padrões de cidadania e qualidade de vida.”






Porém, isso exige mudanças estruturais, culturais, políticas, para que as políticas de assistência social não se constituam em “mera modernização conservadora de práticas tradicionais, com apenas um verniz mais técnico, sem uma alteração qualitativa ou avanços efetivos, no que refere ao reconhecimento de direitos e à participação da sociedade civil”. (Yasbeck – 2001).






O Brasil tem um sistema de proteção precário, diante da crescente desigualdade desencadeada no país. Dados do IPEA demonstram que 60 milhões de brasileiros vivem abaixo da linha de pobreza, sendo que, desses, 24 milhões sobrevivem abaixo da linha de indigência.






Cada vez mais, percebe-se a perda dos padrões de proteção social no país, na medida em que direitos e conquistas dos cidadãos têm sido contentemente ameaçados pela precarização e insegurança do trabalho. As políticas sociais, nesse processo, têm ficado subordinadas às políticas de estabilização da economia, fato que tem contribuído para o agravamento da situação.






Portanto, a noção de seguridade social trazida pela CF-88, como cobertura universalizada de riscos e vulnerabilidades sociais, como forma de assegurar condições dignas de vida a todos os cidadãos, no caso da assistência social, tem sido comprometida com a constante redução das intervenções do estado no campo social, com apelo freqüente à solidariedade e a transparência de responsabilidades à sociedade. Assim, a figura do estado fica cada vez mais atrelada aos ajustes econômicos.






Nesse contexto, os programas sociais tradicionais marcados pela instabilidade e descontinuidade, insuficiência e ineficiência, com paralelismo de ações, objetivos indefinidos, pulverização de recursos, ausência de controle e de avaliação não surgem como alternativas viáveis  de enfrentamento das questões evidenciadas por esse cenário de exclusão.






Por isso, no âmbito da definição de responsabilidades públicas e sociais, surgem as discussões sobre mínimos sociais, abrindo espaço para debates sobre o patamar de cobertura de riscos e de garantias sociais que uma sociedade deve estabelecer e buscar garantir.






Os programas de fornecimento de subsídio financeiro temporário a pessoas e famílias em situação de extrema miséria surgem então como novo dispositivo de intervenção social, capazes de ultrapassar o campo dos programas pontuais e emergenciais, buscando dar respostas ao conjunto das necessidades da população. Assim, no Município de Londrina, a proposta de ampliação do programa de Renda Mínima, atualmente, desenvolvido através do Programa Bolsa Escola Municipal, que contempla famílias, com filhos em idade escolar, com o fornecimento de subsídio financeiro temporário aos outros grupos priorizados pela Lei Orgânica da Assistência Social, está atrelada à concepção de inserção garantindo aos beneficiários acesso a um conjunto de atenções que deverão proporcionar condições de emancipação.

A proposta, portanto, se configura em uma política pública de garantia de Renda Mínima voltada aos segmentos considerados mais suscetíveis a condições precárias de vida, seja pelas condições de vulnerabilidade própria do ciclo de vida; seja pelas condições de desvantagem pessoal resultantes de deficiências ou de incapacidades que limitem ou impeçam o indivíduo no desempenho de uma atividade considerada normal para sua idade e sexo, face ao contexto sócio-cultural, no qual se inserem; seja pelas situações circunstanciais e conjunturais como abuso e exploração comercial sexual infanto-juvenil, trabalho infanto-juvenil, moradores de rua, migrantes, dependentes do uso e vítimas de exploração comercial das drogas, crianças e adolescentes vítimas de abandono e desagregação familiar, crianças, idosos e mulheres vítimas de maus tratos – segundo a Norma Operacional Básica de 1999 -, articulada às políticas sociais, de caráter emancipatório, objetivando o exercício da cidadania, através do acesso aos direitos sociais.

É uma proposta que visa ao enfrentamento das desigualdades sociais causadas pela atual conjuntura sócio-econômica do país, buscando alcançar a justiça social.

Desta forma, trata-se de um conjunto de ações inovadores, que demonstra a preocupação da atual administração com as questões sociais e  o real investimento em serviços voltados à melhoria da condição de vida da população que se encontra em situação de risco.

A presente Propositura é resultado de estudos da equipe técnica da Secretaria Municipal de Assistência Social, baseados em experiências  vivenciadas por ocasião da operacionalização do programa Bolsa Escola Municipal ( que configura como política de renda mínima articulada à política educacional) e nas discussões e deliberações efetuadas pelo Conselho Municipal de Assistência Social, quanto à condução da Política Municipal de Assistência Social voltada ao exercício da cidadania e à inclusão.

Esse trabalho representa a busca de alternativas de solução para situações de extrema pobreza presentes em contingente considerável de sua população.

Portanto, a proposta de intervenção que apresentamos é a ampliação de um programa que prevê o fornecimento de subsídio financeiro temporário para pessoas e famílias em situação de extrema pobreza, que se configura como um dispositivo inicial, que garanta a inserção dos usuários nos serviços das demais políticas sociais e a promoção de melhoria em sua qualidade de vida.

Desta forma, esse programa  propõe um auxílio material, diferencial, associado ao desenvolvimento de ações de inserção social, profissional  e de formação. Preconiza que o subsídio deverá ter duração limitada, mas suficiente para permitir aos beneficiários construírem os meios para uma autonomia progressiva em suas vidas, associando o recurso  concedido a uma atividade, procurando conservar a dignidade e promover a responsabilidade e iniciativa.

O Programa propõe a gradativa substituição dos benefícios em espécie, dando autonomia para utilização do recurso, segundo a necessidade da pessoa e sua família e, também, no que diz respeito à concepção de que é um seguro social, direito do cidadão e não simplesmente uma ação compensatória.

Neste sentido, permitirá melhorar a condição de vida dessas pessoas e suas famílias, fornecendo instrumentos necessários para a emancipação e conquista das exigências básicas para o exercício da cidadania.

No plano imediato, o Programa alivia as marcas da miséria e no médio e longo prazos, principalmente pelo acesso aos serviços sociais, cria a possibilidade  de rompimento com elos tradicionais e históricos do ciclo de reprodução da pobreza. Constam da proposta, atividades de qualificação e  requalificação para o mercado de trabalho, de capacitação e estímulo à geração de renda, de acesso aos serviços sociais na perspectiva da inclusão, podendo abrir possibilidades de melhoria real das condições de vida. Tal atividade é de suma importância, pois promove a emancipação, evitando a dependência e o desestímulo ao trabalho aos que tiverem condições físicas e psicológicas para fazê-lo.

Visa, assim, contribuir para o desenvolvimento psicossocial da população-alvo, de forma a propiciar seu envolvimento em atividades que resgatem ações co-responsáveis.

Em síntese, a presente Propositura tem por objetivo ampliar a ação do Programa de Garantia de Renda Mínima, podendo, assim, atender os vários segmentos que se encontram em situação de vulnerabilidade social, previstos nas legislações específicas, não de forma supletiva e compensatória, mas sob a égide do direito de cidadania.






Esperamos, diante das razões elencadas, tenha o Projeto, o favorável acolhimento dos nobres integrantes desse Colegiado Municipal.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Excelentíssimo Senhor

TERCÍLIO LUIZ TURINI

Presidente da Câmara Municipal

N/CIDADE

PROJETO DE LEI Nº 370/2002

OFÍCIO Nº 1079/2002-GAB., DE 30.10.2002 

SÚMULA: Institui o Programa de Garantia de Renda Mínima e dá outras providências.







Londrina, 30 de outubro de 2002.

      Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei   em anexo.

PROJETO DE LEI Nº..........

SÚMULA: Institui o Programa de Garantia de Renda Mínima e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU,  PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L  E  I:

CAPÍTULO  I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Art. 1º Fica instituído o Programa de Garantia de Renda Mínima para pessoas ou famílias que se encontrem em situação de risco pessoal e/ou social.



Parágrafo único. São consideradas, em situação de risco, as famílias ou pessoas que não são atendidas, nos seus direitos, pelas políticas sociais básicas, no que tange à sua integridade física, moral ou social.



Art. 2º O Programa de Garantia de Renda Mínima tem como objetivo:

I. propiciar o acesso aos direitos fundamentais preconizados pela Constituição Federal e pela Convenção Americana sobre Direitos Humanos;

II. garantir o cumprimento e efetivação das Leis Federais nº 8.742, de 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social, e nº 8.069, de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente e das leis afetas aos direitos da pessoa idosa e da pessoa portadora de deficiência;

III. propiciar condições para a melhoria da qualidade de vida do público-alvo da assistência social, visando à sua emancipação e autonomia, através de ações integradas das políticas públicas;

IV. promover o resgate e o fortalecimento de vínculos familiares, bem como a convivência comunitária, através de atividades sócio-educativas e de ações que fomentem a vivência coletiva;

V. promover ações de formação pessoal, social e profissional, com o intuito de fomentar o acesso e integração dos usuários às políticas de emprego e renda; e

VI. contribuir para o desenvolvimento psicossocial da população-alvo, de forma a propiciar seu envolvimento em atividades que resgatem ações co-responsáveis.



Art. 3º São modalidades do Programa de Garantia de Renda Mínima:

I. Bolsa-Escola;

II. Bolsa-Auxílio para Moradores de Rua;

III. Bolsa-Auxílio para Adolescentes;

IV. Bolsa-Auxílio para Pessoa Portadora de Deficiência;

V. Bolsa-Auxílio para Pessoa Idosa; e

VI. Bolsa família acolhedora.



Parágrafo único – Todas as modalidades mencionadas no “caput” deste artigo poderão adotar denominações especiais, desde que estas as caracterizem em conformidade com a natureza do serviço a que estejam vinculadas.

CAPÍTULO II

DAS NORMAS GERAIS

SEÇÃO  I

Dos Requisitos e da Estruturação do Programa de 

Garantia de Renda Mínima



Art. 4º Para a inserção no Programa de Garantia de Renda Mínima, as pessoas ou famílias  deverão atender o seguinte :

I. Condições e critérios necessários :

a) estarem inseridas, sendo atendidas ou acompanhadas em serviços de assistência social no município, devidamente reconhecidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social;

b) possuírem renda per capita mensal de até meio salário mínimo (ou equivalente referência nacional); 

c) estarem em condições de vida que leve à exposição a riscos pessoais e/ou sociais; e

d) residirem no município há pelo menos 2 (dois) anos.

II. Condições e critérios necessários, porém, não cumulativos, em conformidade com a modalidade a ser atendida:

a) terem, sob sua responsabilidade, pessoas portadoras de deficiência que necessitem de cuidados especiais;

b) Terem, sob sua responsabilidade, pessoas idosas que necessitem de cuidados especiais;

c) Não possuírem vínculos familiares ou estarem em situação de abandono, e que o processo de trabalho social e técnico aponte para a possibilidade de vida autônoma e independente; 

d) Terem sob sua responsabilidade crianças e adolescentes, cujos pais ou responsáveis estejam temporariamente impedidos de cuidar de seus filhos; e

e) Sendo adolescentes, estejam em processo de formação de hábitos e atitudes para o trabalho, em conformidade com o Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei Federal º 8.069, de 1990. 

Parágrafo único. A condição prevista no inciso I, letra d, deste artigo, poderá ser desconsiderada somente no caso de benefício previsto aos moradores de rua, após avaliação da Secretaria Municipal de Assistência Social.



Art. 5º Fica criada a Comissão Gestora para exercer a função de acompanhamento e controle social das atividades do Programa de Garantia de Renda Mínima, em todas as suas modalidades, composta paritariamente por:

I. 7 (sete) representantes da sociedade civil, sendo:

a) um do Conselho Municipal de Assistência Social;

b) um do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

c) um do Conselho Municipal de Educação;

d) um do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência; 

e) um do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso;

f) um do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher; e

g) um do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural.

II. 7 (sete) representantes do Executivo Municipal, sendo:

a) um da Secretaria Municipal de Assistência Social;

b) um da Secretaria Municipal de Educação;

c) um da Secretaria Municipal de Saúde; 

d) um da Secretaria Municipal da Mulher; e

e) três de secretarias afins,  a serem escolhidos pelo Prefeito;

Parágrafo único.  Os representantes da sociedade civil serão indicados pelos órgãos que  representam,  e os representantes do Poder Executivo serão indicados pelo Prefeito. 



Art. 6º   Os benefícios desta Lei poderão, excepcionalmente, serem estendidos aos indivíduos em risco de sobrevivência, que não possuam perspectiva de renda, nos termos dos arts. 25 e 26 da lei Federal nº 8.742, de 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social.



Art. 7º As pessoas que pretenderem obter quaisquer dos benefícios do Programa de Garantia de Renda Mínima deverão se cadastrar na Secretaria Municipal de Assistência Social e atender aos prazos estabelecidos em sua regulamentação, bem como aos requisitos desta Lei.



Parágrafo único. O beneficiário, ou responsável, deverá manifestar sua adesão ao Programa de Garantia de Renda Mínima mediante assinatura de Termo de  Adesão e Compromisso específico que estabelecerá obrigações a serem satisfeitas.



Art. 8º O Poder Executivo poderá estabelecer parceria com entidades de assistência social não governamentais, para a realização de programas de orientação, acompanhamento e avaliação dos beneficiados pelo Programa de Garantia de Renda Mínima.



Art. 9º O valor do subsídio financeiro será fixado em até R$ 100,00 (cem reais) mensais por beneficiário.



§ 1º Excetua-se a modalidade destinada aos adolescentes, em processo de formação de hábitos e atitudes para o trabalho, em razão do subsídio se configurar como incentivo ao processo de aprendizagem, não devendo caracterizar meio de sustento da família, sendo o mesmo fixado em R$ 50,00 (cinqüenta reais) mensais.

§ 2º O valor do subsídio financeiro poderá sofrer alterações por ato do Poder Executivo, observados os limites estabelecidos em dotação  orçamentária própria.

§ 3º O subsídio será concedido pelo prazo de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado, conforme avaliação técnica.

§ 4º O subsídio poderá ser suspenso ou revogado a qualquer tempo, desde que haja o descumprimento dos compromissos assumidos por ocasião da assinatura do Termo de Adesão e Compromisso ou, então, a mudança na condição de vida dos beneficiários que lhes possibilite autonomia, conforme avaliação técnica.

Art. 10. O atendimento às famílias com crianças identificadas como desnutridas ou de rua, terá prioridade, conforme critérios estabelecidos pelas Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social.

Art. 11. As pessoas contempladas com os benefícios desta Lei deverão participar de atividades como: cursos semi e profissionalizantes, oficinas pedagógicas, processos terapêuticos, acompanhamento e orientação psicossocial, retorno à educação básica, conforme as necessidades específicas apresentadas.

Seção II

DA BOLSA ESCOLA



Art. 12.  A modalidade Bolsa Escola atenderá famílias que tenham sob sua responsabilidade crianças e adolescentes de 6 (seis) a 15 (quinze) anos, que se encontrem em situação de risco pessoal e/ou social.



Parágrafo único – Excetuam-se dos limites de 15 (quinze) anos os filhos ou dependentes portadores de deficiência e inaptos para o trabalho.



Art. 13. Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar convênio:

I. com a União, para executar o Programa Nacional de Renda Mínima, vinculado à Educação – Bolsa Escola, nos termos da Lei Federal nº 10.219, de 11 de abril de 2001; e

II. com outros órgãos governamentais e organizações não governamentais para a execução das modalidades do Programa de Renda Mínima previstos na presente lei.



Parágrafo único – No caso de estabelecimento de convênio, o valor fixado do subsídio financeiro deverá obedecer as normatizações do proponente.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES  FINAIS E TRANSITÓRIAS



Art. 14. Fica a Secretaria Municipal de Assistência Social responsável pela gestão do Programa de Garantia de Renda Mínima.


Art. 15.  Para o exercício financeiro de 2002, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias já aprovadas, através da Lei Municipal nº 8.666, de 21 de dezembro de 2001, e, para os exercícios subsequentes, as mesmas constarão da proposta orçamentária do município.



Art. 16. As questões específicas inerentes à operacionalização e ás normas referentes ao Termo de Adesão e Compromisso, bem como as hipóteses de exclusão dos beneficiários ou entidades parceiras do Programa de Garantia de Renda Mínima, quando se configurar ilicitude, serão regulamentadas pelo Executivo no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua publicação.



Art. 17. Ficam referendados, os procedimentos já realizados nas modalidades previstas nesta Lei.



Art. 18. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial as Leis Municipais nº 6.325, de 19 de outubro de 1995, e a de nº 8.407, de 24 de maio de 2001.

